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ÁTA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 053/2025
CoNTRATO N" 1.270/2026

CoNTRATO ADI\IINISTRATM N. 1.27012026. QUE FAZEM
ENTRE SI A PREFEITURA MUI{ICIPAL DE PATOS. POR

I\TERMÉDIO DO ({) SECRETARÍ{ l,ILINICIPAL DE SAÚDE E

MIA VITTA NUTRICAO ANIMAI, I,TDA.

Pclo presente insfumento contÍatual, de um lado, a PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PATOS, pessoa juridica de Dircilo
Público, inscrita no CNPJ sob o N" 09.084.EI5/0001-70, com Sede na Epitácio Pessoa, no9l, Centro. Patos - PB. represcntada
pcla SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, órgâo intcgrônle da AdministÍaçâo Direta da Prefcitura Municipal dc Patos.

na pessoa do seu Secreúrio, Sr. LEÔNIDAS DI S DE MEDEIROS, brasileim, casa<to, ponador da cédula dc idcnridarlc n"

2941121 c do CPF N' 060.809234-75, residante s domiciliado na Rua Justiniano Guedc, S,N. Bairro Jatobá, Patos-PB.

doravante denominado CONTRATÂNIE, e o(â) ÍIA VII'TA NUTRICAO ANII!ÍAL LTDA, CNPJ: 61.972.818/0001-60.
Tipo de Empresa: ME, E-mail: miâüttanutricâoanima@grrail.com / Tetefone(81) 98240.6313, scdiado(a) na R SAO TOME.
CENTRO, Pauli§la/PB, 58.860-000, doravante designado CONTRATADO, treste ato repÍesentado(a) por JULIAtiO GOMES
LOPES - I I f,7CO"564{17, confoÍm€ atos constitutivos da smpresa OU procuração apresentâda nos autos, tcndo em vista o quc

consta no PROCES§O ADMINI§TRATM N' 373/2025 e em observância às disposiçõcs da Lei n' 14.133, de 1" de abril dç

2021, e demais legislrçâo aplicárrt, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, dccorrcnte do Pregâo Eletrônico n.

129/?025, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

I. CLAUSULÁ PRIMEIRÂ OBJETO art.92 I e II

1 .1. O objeto do presente instumento é a REGISTRO DE PREÇO§ vT SANDO A CONTRATAÇÃO DE EIIPRESA
ESPECI.A,LIZADA PÀRA O FORIiECIMENTO PARCELADO DE RAÇÃO DESTINADA AO ABRIGO DE ANI\IAIS
DE PEQUENO, TdOTO T GRÀNDE PORTE QUE SE ENCONTRÀM SOB OS CUIDADOS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PATOS/PB, nas condiçôes esabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da cootÍatação:

l

It Err MODELO /
FABRICANTE QUANT }IEDIDA \"rt.oR t'\tTiRIo vAI,OR TOTÂI,

Raçâo de manutenção pam cã€s de medio,
gnnde poÍte. adultos, sabores variados, com
gIios macios, pequenos e dc considerável
valor energético e nuricional. Sêco 25kg

DOG NEVES /
DAS NEVES

r000 SCO RS 99.90

l
Raçào de manutençâo para tblinos. sabores
variados, com grâos macios. pcquenos e de
considenivel valor energético c nutricional.
Saco com 25 kg

CAT NEVES /
DAS NEVES

100 SCO RS t40,00 R$ 14.000,00

VALOR GLOBAL R$ ll3.900.00

3. Vinculam êstr contratação, irdêpeniliÍrtaate de transctiçâo:

l.l.l . O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Sêtor de Licitaçõês ê Contrâtos, Sec. Municipalde Administração- SECAO I CNpr.:
G1.084.815/0«)1-70 Rua Horácio Nóbrega, 1171-1245, Belo Horizontê | CEP.:58.704-
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2. CLÁUSIT'LA SEGUNDA _VIGÊNCIA E PRoRROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contrataçâo é até o dia 31 de dezembro de 2026, contados da assinatura do contrato, na forma

do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021 .

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÂO CONTRATUAIS (art. 92. IV. \rII e XVm

3.1 . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçâo, assim como os prazos c condições de conciusão,

entrega. observação e recebimelrto do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contatn. ,,

3.2. ô municipio púerá soli€itar de fonnd paró€lada os itens licitadus, conforme ncccssidade admidstrativa da ' 2

administÍaçào municipal solicitaçào das secret'árias.

4. CLÁUSULA QUARTA _ DA FISCAI.IZAÇÃO DO CONTRÀTO
4.1. Nos tcrmos do an. ll7 da Lci n' l4,ll3'2021. a cxecuçào rJo prrsenre contralo será acompanhada e fiscali./adr por

GÂBRIELE MENDES.XAVIE& Secrelária Execútiva de Proteçáo e Bem-Estar {nimal. designado(a rpor portaria/ato

administlativo especíÍico.

4.2. O fiscal do coíirato deverá:

a

b)

c

d)

A atuaç

taxa de

7. CLAUSULA SE

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos linanceiros do

último Íeajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) d€ reajustamento, o contÍatante pagará ao contratado a importância

calculada pela ú1tima variação conhecida, liquidando a diferença corespondente tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sení(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

&WM***à§,,x&
Setor de Licitâções e Contíatos, Sec. Municipalde Administração- SECAD I CNPJ.:

09.084.815/0001-70 Rua Horácio Nóbrega, 1171-1245,8e1o Horizonte I CEP.:58.704-
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8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecidds) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)

mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituiçâo, o(s) que üer(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.7 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substih.]to, as partes elegerão novo indice oficial, para reajustamento do

preço do valor remanescente, por meio de temo aditivo.

8.8. O reajuste seú realizado por apostilamento.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÓES DO CONTRÂTANTE (art.92. X. XI e Xri/)

9.1. São obrigaçôes do Contratante:

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçircs assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato c seus anexos:

9.3. ReÇeber o objcto no prazo e co(diçôes estabelecidas no Tàrmo de Rcferência;

9.4. NotifiÇar o Contratâdo, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verificadas no objcto fomecido, para que seja

por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.5. Acompanhar e fiscalizar a çxecuçào do contrato e o cuÍprimento das obrigações pelo Contratâdo;

9.6. Comunicar a empresa p4{,emissãoÀ Nota Fiscal çú.iêIii!ãit à parcela inmnhover.sida execução do objeto, para eÊito
de liquidaçào e pagam€nto. qualdo houver cotrtlwérsia Eobre a execuçào do ójeto, quâÍrio à dimensào. qualidadc e quanridade.

confolme o art. 1-43da Lei n' 14.133; dê'rírl r:r-:r'r:r'r:'rr':r'rrrr':r::'

9.7. Efetuat:o pagaÍnento aôicontmtado do valor correspondente à execução do újeto, no prazo, forma e condições

estabelecidos no preseüe Contratole no Termo de RefeÉncia;

9.8. Aplicar ao Contatado as smções preüstas na lei e neste Contrato;

9.9. Cientificar o órgâo de representaçào jutlicial da Advocacia-Geral da União para adoçào das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações.p€lo ContÍatado;

9.1 0. Explicitamente emitir decli§ão sobre todas as solicitações e reclamações relacionailàs à execução tlo presente Colfato,
ressalvados os requerimentos maúifestamente impertinentes, meramente protelatórios dú de nenhum interesse para a boa

execuçào do ajuste.

9.10.1. A Administraçàô terá o prazo d,e20 (vinte) dias. a cont da datado protocolo do Íequenmento para decidir,
admitida a pronogação motivad4 por igual período.

9.1 1. Responder evcntuais pcdi&íb de reestabelecimento do eqülíbrio econômico-financeiro fcitm pelo contratado no prazo

máximo de 20 (vinte) diu.

9.12. NotificaÍ os emiterltes das

cláusulas conhatuais.

quanto ao início de processo administrativo para apuraçâo de descumprimento de

9.13. Comunicar o Contratado na hipótese de postcrior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do aÍ. 93. §2". da Lei
n' 14.133- de 2021.

9.14. A Administraçâo não responderá por quaisquer cornpromissos assunridos pelo Contratado com terceiros. ainda que

vinculados à execução do contrato, bem aomo por qualquer dano causado a tcrceiros em d€corência de ato do Contraiado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

IO. CLÁUSULA DÉCTMA - oBRIGAÇÕES Do CoNTRAIADo art.92 xIv X\'II
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constântes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:

10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para reprcsentá-lo na execuçâo do contrato.

10.3, A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgào ou entidade, clesde que
devidamente justifioa<Ja, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividad€,

I
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10 .4 . O prâzo de entrega dos bens é d€ 05 (cinco) dias úteis, çoÍtâdos da datâ da assinatura da ordem de serviços.

10.4.1. Os bens deveÍão ser enuegues no seguinte endereço conforme requisição de fomecimento/compra.

10.5. Atender às dctcrminaçôes regulares emitidas pelo tiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137. Il)c prestar todo

csclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e

conhecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados. cuja quantidade.

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a Iegislação de regência;

10.7 . Reparar, corrigir, remover, rcconstruir ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado pelo fiscal

do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeito,s ou incorreções resultantes da execução ou dôs rnateriais

cmpregados:

10.8. ResponsabiJizar-se pelos ücios e danos decorrentes da execução do ob-icto, de acordo com o Código dç Defcsa do

Consumidor n" 8.078 dcl bem como por todo e qualquer dano causado à Administraçâo ou tercciros. não reduzindo

cssa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento da €xscuçâo contÍatual pelo Cont.atante. quc 6cará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garanti4 caso exiBida no edital, o vâlor coÍrespondente aos danos soliidos;

,
4

10.9. Não contrataÍ

até o terceiro gmu, do

Lei n" 14.133. de 2021

, durantc a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parcntc cm linha reta, colatcrrl ou por atinidadc.

dirigcnle do contrctàntç ou do fiscal ou g€stôr do contrato, nos termos do artigo .lll, parásraf'o único. da

10.'10. Quando nio for possivcl a veriÍcação da regularidade no Sistema de Cadasto de Fômecedores - SICAF. o contratado

<Ieverá entregar ao setor rcsponsável pela fiscatização do contrato, até o dia aina do mês seguinte ao da prestaçào dos sewiços.

os seguintes documrhbs: I ) prova de Íegularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidâo conjunta relatila aos tributos federais

e à Divida Ativa da União: 3) certidôes que comprovem a regu[aridade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

10.1í, Responsabilizar-se pelo aimprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Conveiçào, Úissídio Coletivo de Trabalho

ou equivalentes das categorias abraúgidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistai; sociais, previdenciárias, tributárias

e as demais previstas em legislaçãoêspecifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

10.12. Comunica ao Fiscal do coítrato, no prazo <Je 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verilique no local dos seÍviços.

10.13. Prestar todo esclarecimento ou informaçào solicitada pelo Contratante ou por seus prcpâstos, garantindolhes o acesso,

a qualquer tempo, ao local dos tsabalbos, bem como aos documentos Íelativos à e\ecuçào do ernpreendimento.

10.14. Paralisar. por d€terminaçãoida Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo €xecrúada dc acordo com a boa

li'( nrcr ou que ponha em risco a sepurança de pei:'oili lr bcns de terceiro..

10.15. Promor er a lul rdà. manutcnçào e vigili n( la dc nralcria is. lerrarnenlli.ctud0,)qucIornece:{ar(\i(\ccuçáôdoobiel().
durante a vigência do contrato.

10.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pcrtinente. cumprindo as dcten'ninações dos

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos seniços e nas melhores condições de seguraÍlça. higiene c disciplina-

10.'17. Submeter previanrente, por escrito. ao Contralante. para análisc c aprovaÇào. quaisquer nrudançls nos métodos

r'\Lcutr\,o: quc fuJam ás cspcr'ificações do mcmonal dcscritivo ou instrumento eongôncrc.

10.18. \ào permitir rr rrtrlrzrçào dc qualqucr trrh.rllrô dô rnenor de de/cs.cis .r1o\. c\c(lo nr concltç;'t,,.le .tprrndrz parl o.
nraiorcs de quatorze ânos. ncm pcn'nitir a utilizaçio do trabalho do nrcnor dc dcToito anos enr trabâlho trolumo. pcrieoso ou

insalubrr-':

'10.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assurnidas. todas âs condições

exigidas para habilitação na licitação:

'10,20. Cumprir. durante todo o período de execução do contrato, a reserva dc cargos prevista em lei pam pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (a!L
l 16);

Setor de Licitações e Contratos, Sêc. Municipal de Administração - SECÂD I CNPJ.:

09.084.8fs/dro1-70 Rua Horácio Nóbrêga, 1171-1245, Belo Horizonte I CEP.:58.704-
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art. 156. § 4". dÂ [-ei n'l4.lll. de

10.21. Comprovar a reserva de cargos aque se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação

dos empregados que preencheram as referidas vagâs (art. I16. parágrafo único);

10.22. Guardar sigilo sobÍe todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato:

10.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua pÍoposta, inclusive

quanto aos custos yariáveis decorrentes de fatores futuros e inÇertos, devendo Çomplementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta nâo seja satisfatórjo para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrcr algum dos eventos arrolados

no art. 124. II. d. da Lei n" 14.133. de 2021;

'10.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noÍrnits de segurança do

Contratante:

ç'

ll.
11.1

CI,ÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -GARÂNTTA DE EXECUÇÂO (ATt.92. XII)

Serií exigida a prestaçào de gârantia na presentc contralação, conforme regras constantes do Termo tle Referência

acima deste Contrato,.qqq)6 que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (

2021\t ,.,

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as cordutas descÍitas nas alincas "e '. 'f'. g'
c "h" do subitem acima deste Contato, bcmconronas alincas b''."c e "d". quejustifiqucm a imposiçào de penalidade mais

gÍave (an. 156. §5'. da t€i n' 14.133. de 2021).

iv) Multa;
(l) Moratória de 0.5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustiticado sobre o valor da parcela

inadinplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Moratória de 0,07'% (sele centésimos ltor ceito) do valor total do coúrato por clia de ataso itljlLstili«ub, dÍ{
o ntútitno de 2% iàois por cento.l. pelo inobsenáncia do prazo.fixado pan upt'cscnk4ão, suplenentação ou reln)st\;t.)
du garantiu-

a. O etra.\o superi)t (t 30 (Iruúa) lia; uutoriztt a Aúniní.stração u pt'ottk)rt| Lt t\tinÇão tlo contatct pr»'
descumprímento ou c rnprifiehto in egular de..ítaç clausulas, conforme disp

5

-ry

12. cl-ÁusuLA DÉCIMA SEGUNDA - tNFR^ÇÓESE SANÇÕES ADNflNISTR^TMS (art.92. XM

12.1 . Comctc in liação administrativa, nos úermos da Lei n' 14.13 3. de 2021 , o contrâtado quc:

l I dúr (alrsa á inexecução parcial do contato:

b) dcr causa à inexicúçâo iarcial do contrato que cause grave dano à AdminisfraÇâo ou ao lünÇionamento dos scrviços

pÍrblicos ou ao intcre§ié eotetivo;

c) clcr causa à úeKecüção total do conbato;

d) enscjar o retardamento da €xecução ou da cntrcga do objeto da cont.atação sem motiro justificado;

e) apresentar documentação âlsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contÍato;

0 praticar ato frardulento ns execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natueza;

h) praticar ato lêiivo pÊvisto no art. 5' da Lei n' 12.846. de t' de agosto de 20 13.

12.2. Serão aplicadas ao contralêdo que incorrer nas intlações acima descritas as seguintes sançôes:

i) Advertência; quando o coiitratado der causa à inexecução parcial do contrato, setnpre que nãô se justiÍicar a impos içào

de penalidade mais grave{iiit 156. §2". da Lei n" 14.133. de 2021);

ii) lmpcdimento de Ucller ê c.ontratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do subitenr

õe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133

de 2021.

(3 ) Compensatória. para as infrações descritâs nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1 . de 0,5yo a 2Oo/õ do valor do

Contralo.
(4) Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alinea "c" do subitem 12.1, de 0,05% a 10%

do valor do Contrato.
(5) Para inft'ação descrita na alinea "b" do subitem 12.1, a multa sená de 0,5% a l0oÁ do valoÍ do Contrato.

Setoí de Llcitaçóes ê ContÍãtos, Sec. Municipalde Adminlstração- SECAD I CNPl.r
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(6) Para infiações descritas na alínea "d" do subitem 12. I , a multa será de 0,5%o a 107ô do valor do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor do Contrato,

ressalvadas as seguintes inliaçôes:

12.3. A aplicaçâo das sanções previstas neste Contmto não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do

dano causado ao Contratante (ârt. 156. §9". dâ l-€i n" 14.133. de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. §7"- da Lei n"

14.133. de 2021

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n' 14.133. de 2021)

12.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foÍem superiores ao valor rlo pagamento eventualmente devido pelo

Contratante ao Conbatado, além da peida dessq valor; a difercnça será descontada da grantia prestada ou será çobrada
judicialmente (art. 156. §8'. & I-ei n: I4.133. de 2021).

:6:

Na ap coosiderados (art- 156. §1". da Lein' 14.133" de 2ç?1)

ana in&ação cometida;
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e) a implantação ol o aperfei§oamento de progmma de integridade, conforme normaíie orientâções dos órgãôs de contÍole.

12.g. Os aros preyistos como inÊações adminisrativas na LIL!: 14-llLdc2(21. ou em outras leis de licitacôes e contratoi

da Admirristração P!6iiiiir qire tamúêm sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846!s-l0l], serào apurados e julgados

conjuntamente, nosrrtixúos aútos,,iüservados o rito procedirnental e autoriciade competeflié definido§ na reierida Lei (an. I59).

12.10. A personalidaàê jurídicar& ContÍatado poderí s desconsideÍada sempre que utilizada com abuso do direito para

facilitar, encobrir ou dissimula-r a prática dos atos ilícitos previstos neste Cont.ato ou para provocar iúfusâo patrimonial, e, nesse

caso, todos os efeitos das sançõss ailicadas à pessoajuridica serão estendidos aos seus adminmradores e sócios com poderes de

12.8.

a)

b)

c)

d)

coligação ou controle, de fato ou de

4 ohiigatoriedade de análise juridica

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL íATt. 92. XIX)

13.1 . O contato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cunpridas ou não as

obrigações de ambas as partes oontEentes.

&g§&*p§&isrji:m'.§&

\*r t rl rlt ttl ntiâtf, ltartl.a[\all I FtallFl ,ttlrtll§la ]FrL

12.6. Previamcntc ao a multa ser recolhida administütivamente no prazo

máximo de

12.7. A aplicaçâo e a ampla delàsa ao

Contratado, para as

à empresa do mesmo Ítrno com

direito,

instituídos Poder ExecutivoInidôneas

tz. tzl

12.13.
não inscritos em dívida âtiva, podcrão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrâto ou de outros contratos administrativos que o contÍatado possua com o mesmo órgão ora

contratante, na lonna dâ Instrucão Nomativa SEGES/ME n' 26. de 13 de abt',l de 2022.
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13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando csta não dispuser dc
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagcm.

13.3. A extinção nesta hipôtese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato. desde que haja a notificaçâo do contratado

pelo contmtanle nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.4. Caso a notificaçâo da não<ontinuidade do Çontrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da

data de aniversário. a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser çxtinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmcntc, assegurados o contraditório e a ampla

defesa.

I 3.5. I . Nesta hipótese. aplicam-se tarnbém os aÍieos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2. A alteração- social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não

restringir sua capacidade iÍe cortcluir o contrato.

13.5.2.1. Se a operaçâo implicar mudança da pessoa jurídica contratàrda, deverá ser formaliza<lo termo aditivo pâra

alteração subjetiva.

13.6. O termo de exÍitrçào. senryre grr possíw! será prrecedido:

13.6. L l. Balanço dos ev€otos conhahuisjá cumpridos ou parcialnrente cumpridos;

13.6. 1.2. Relaçãodos pagamentos

13.6.1.-1. lndenizações e multas.

13.7 . A extinçâo do conrato não confgura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em

que será concedida indenizaçào por meio de termo indenizatório ( aí. l3l, capuÍ, da Lei n.: 14. I33. de 20ZLi.

'13.8. O contrato podeú ser sxtinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial.

econômica, financeira, .trabalhista;ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratantç ou com agente público que tenha

desempeúado funçãõ ne li§itação,ô.u atue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles s€ja cóujuge. compaúeiro ou

parcnte em liúa reh, colaterá ou iror afinidade, aÉ o terceiro grau (art. 14. inciso lv. da Lei n." 14. 133, de 2U: I ).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (êÉ JzJI]D

14.1. As despesas decorrgntes da presente contratação correrão à conta de recursos especiflcos consignados no OrÇamento

Geral da União deste ex€rcíci§t'iia dqtação abaixo discriminada:

UNIDADE ORÇAMENTA&IA.02.100 Secretaria Municipal de Saúde de Patos . ".,,..,,.
CLASSIFICAÇÃO FUNCIÔNAL: l0 301 1009 2045 Manutenção das Atiüdades da Secrerària É. xecutiva de Proteção e Bem-

tstar Animal
ELEMENIO DE DESPESA; 3390.30/3390.36t3390.39 t 4490.5 t /4490.52

14.2. A dotaçâo relati\ra aos exercicios financeiros zubsequentes seú indicadaapós aprovaçâo da tri Orçamenúria respectiva

e liberação dos crédilos correspondenEs, mediante aposilamento,

;
7

,H

,-.rr-l-
l s. CLAUSULA DECIMA QUINTA - Dos cÀsos oMISSOS (ert 92JL)

1 5.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratatrte, segundo as dbposiçôcs contidas aa !gi3l!!-!l!!q!Q!-!. e demais

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lci tÍ'8.078, de 1990 Côdiso de Defesa do

Consumidor - e normâs e princípios gerais dos contmtos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA §EXTA _ ALTERAÇÕES

16.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discip

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes que se fizerem
necessiirios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

lina dos arts. 124 e scJtuintcs da Lei n" 1,1. I 33, dc 202 I
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16.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mçdiante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovaçâo

da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos. hipótese em que

a formalização do aditivo deverá ocorrçr no prazo máximo de I (um) mês (art. I 32 da t ei n" 14.133. de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila. dispensada a celebração

de termo aditivo. na foÍma do art. 136 da l-ei n' 14.133. de 2021

17, CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÀ - PUBLICAÇÃo

17 .1 . Incumbirá ao contr.tante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratâções Públicas (PNCP ), na forma

prevista no art. 94 da Lei l4.l 33. de 2021 , bem como no respectivo sitio ofi cial na Intemet, em atenção ao art. 9l . capt, da Lei
n." 14.133. dc 202l. e ao 8" 2' dalei tl t2 27 c/c aí. 7'. §3'. inciso V, do Decrcto n. '7 .'724. de 2012

8

§ 5 rle 20 ll

18. cr-ÁusLr-^ DÉcrMÁ orTÂ\-A- FoRo (eú_92,§ll)

I 8.1 . Fica eleito o Foro da Fómm de Pâ!os-PB, com exclusão de qualquer outro, para dirimir os litígios que decorrerem da

cxecução deste Termo de Contrato que não pudercm seÍ compo6tos pela conçiliação, conforme arl. 92. § 1". & Lci n" l4.l-'l-1r21

LEÔNIDAS
Sccretário

II,ÍEDI]ÍROS

PatoslPB. l0 dc sctcnrbro dc 2026.

MnVfmANUTRI(AO :r:;'lll:3:d*l:v'.'"""(^!^''\
ANTMAL :):i',:-f:I::,r:l;il:::JlX,l5,l1.!. .,

LTDA:61972818000160 i,"',i:;:;i?'ft!'i..,,,,
MIA VITTÀ NUTRICAO ANIMAL LTDA.

CNPJi ó1.972.818/000 I -60.

6J^r1" À- 'f.o X2r.-"
GABRIELE MENDES XAVIER

Secretária Executiva de Proteção e Bem-Estar Animal

Fiscal do Contrato
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